PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEGRETE

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DE GOVERNO


LEI Nº 3.382/2003  

         ESTABELECE  ESPECIFICAÇÕES  DO CARGO 

de 05 de maio de 2003.
 DE  FARMACÊUTICO,  CRIADO  PELA  LEI  Nº 

                                                    2.881/99.   

JOSÉ RUBENS PILLAR, Prefeito Municipal de Alegrete, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a presente Lei.

Art.1º- 
Ficam  estabelecidas as Especificações do Cargo de Farmacêutico, criado pela Lei nº 2881/99, na forma que segue:


CATEGORIA FUNCIONAL:  Farmacêutico  I,  II  e  III


PADRÃO: 10,  11  e  12


NÍVEL DE ESCOLARIDADE:  3º Grau Completo


CARGA HORÁRIA:  20 horas semanais


CONDIÇÕES ESPECIAIS: Farmacêutico com registro no Conselho Regional de Farmácia –CRF.


DESCRIÇÃO ANALÍTICA:

· desempenhar funções de dispensação ou manipulação de fórmulas magistrais e farmacopéicas;

· prestar assessoramento e responsabilidade técnica em: 

a) estabelecimentos industriais farmacêuticos em que se fabriquem produtos que tenham indicações e/ou ações terapêuticas, anestésicas ou auxiliares de diagnóstico, ou capazes de criar dependência física ou psíquica;

b) órgãos, laboratórios, setores ou estabelecimentos farmacêuticos em que se executem controle e/ou inspeção de qualidade, análise prévia, análise de controle e análise fiscal de produtos que tenham destinação terapêutica, anestésica ou auxiliar de diagnósticos ou capazes de determinar dependência física ou psíquica;

c) órgãos, laboratórios, setores ou estabelecimentos farmacêuticos em que se pratiquem extração, purificação, controle de qualidade, inspeção de qualidade, análise prévia, análise de controle e análise  fiscal de insumos farmacêuticos de origem vegetal, animal e mineral;

d) depósitos de produtos farmacêuticos de qualquer natureza;

· atividades de fiscalização profissional sanitária e técnica de empresas, estabelecimentos, setores, fórmulas, produtos, processos e métodos farmacêuticos ou de natureza farmacêutica;

· elaborar laudos técnicos e realizar perícias técnico-legais relacionados com atividades, produtos, fórmulas, processos e métodos farmacêuticos ou de natureza farmacêutica;

· desempenhar atividades de tratamento e controle de qualidade das águas de consumo humano, de indústria farmacêutica, de piscinas,  praias e balneários, salvo se necessário o emprego de reações químicas controladas ou operações unitárias;

· realizar vistorias, perícias, avaliação, arbitramento e serviços técnicos, elaborar pareceres, laudos e atestados do âmbito de suas atribuições;

· desempenhar atividades de direção, assessoramento, responsabilidade técnica e de funções especializadas exercidas em:

a) órgãos, empresas, estabelecimentos, laboratórios ou setores em que se preparem ou fabriquem produtos biológicos, imunoterápicos, soros, vacinas, alérgenos, opoterápicos para uso humano e veterinário, bem como de derivados do sangue;

b) órgãos ou laboratórios de análises clínicas ou de saúde pública ou seus departamentos especializados;

c) estabelecimentos industriais em que se fabriquem produtos farmacêuticos para uso veterinário;

d) estabelecimentos industriais onde se fabriquem insumos farmacêuticos para uso humano ou veterinário e insumos para produtos dietéticos e cosméticos com indicação terapêutica;

e) estabelecimentos industriais em que se fabriquem produtos saneantes, inseticidas, raticidas, antisséticos e desinfetantes;


f) estabelecimentos industriais ou instituições governamentais onde sejam produzidos radioisótopos ou radiofármacos para uso em diagnóstico e terapêutica;

g) estabelecimentos industriais, instituições governamentais ou laboratórios especializados em que se fabriquem conjuntos de reativos ou de regentes destinados às diferentes análises auxiliares do diagnóstico médico;

h) estabelecimentos industriais em que se fabriquem produtos cosméticos sem indicação terapêutica e produtos dietéticos e alimentares;

i) órgãos, laboratórios ou estabelecimentos em que se pratiquem exames de caráter químico-toxicológico, químico-bromatológico, químico-farmacêutico, biológicos, microbiológicos, fitoquímicos e sanitários;

j) controle, pesquisa e perícia da poluição atmosférica e tratamento dos despejos industriais;

- desempenhar outros serviços e funções que se situem no domínio da sua capacitação.

Art. 2º-
Revogadas as disposições em contrário, esta Lei  entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO RUI RAMOS, em Alegrete,  05 de maio de 2003.

 
                                        José Rubens Pillar
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